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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : VANESSA MOTTA TARABAY E OUTRO(S) - SP205726
AGRAVADO : JOSE RIBEIRO
AGRAVADO : MARCO AURELIO LOES TELES
AGRAVADO : EDILSON JERONIMO ROSA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO VASCONCELOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MARIO LAERTE PETRONI
AGRAVADO : CERES DA SILVA FRANCO
AGRAVADO : ADAIR JORGE LONGUINI
AGRAVADO : SIDNEY MARQUES GOUVEA
AGRAVADO : FRANCISCO CARLOS PANTALEAO
AGRAVADO : SILVIO PASCUAL
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
POLICIAL MILITAR. QUINQUÊNIO E SEXTA-PARTE. DIREITO 
RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. AÇÃO 
DE COBRANÇA DOS VALORES PRETÉRITOS. NECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. PRECEDENTES. AGRAVO PROVIDO PARA 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada por policiais 
militares objetivando o recebimento de parcelas pretéritas do quinquênio e 
sexta-parte sobre os vencimentos integrais, cujo direito foi reconhecido em 
mandado de segurança coletivo.

2. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, no caso dos autos, se 
deve aguardar o trânsito em julgado da sentença do Mandado de Segurança 
Coletivo n. 0600594-25.2008.8.26.0053 para o ajuizamento da ação de 
cobrança visando à percepção de parcelas pretéritas. Precedentes.

3. Agravo interno provido para prover parcialmente o recurso 
especial, determinando que a execução individual provisória, visando a 
percepção de parcelas pretéritas, aguarde o trânsito em julgado da sentença do 
mandado de segurança coletivo em referência.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada por policiais 
militares objetivando o recebimento de parcelas pretéritas do quinquênio e 
sexta-parte sobre os vencimentos integrais, cujo direito foi reconhecido em 
mandado de segurança coletivo.

2. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, no caso dos autos, se 
deve aguardar o trânsito em julgado da sentença do Mandado de Segurança 
Coletivo n. 0600594-25.2008.8.26.0053 para o ajuizamento da ação de 
cobrança visando à percepção de parcelas pretéritas. Precedentes.

3. Agravo interno provido para prover parcialmente o recurso 
especial, determinando que a execução individual provisória, visando a 
percepção de parcelas pretéritas, aguarde o trânsito em julgado da sentença do 
mandado de segurança coletivo em referência.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SÃO PAULO contra 

decisão da Ministra Assusete Magalhães que acolheu os embargos declaratórios para 

suprir omissão, sem imprimir-lhes efeitos infringentes (fls. 600-611).
Nas razões do recurso interno, a agravante argumenta que (fls. 615):
 

No que tange às razões expostas pelo AGRAVANTE quanto à 
impossibilidade de execução provisória de sentença, a teor do art. 2ºB da Lei 
9494/97, entendeu ai. Ministra Relatora que incide, na hipótese, a Súmula 283/STF 
ao conhecimento do apelo, uma vez que não fora impugnado os fundamentos 
adotados pela Corte de origem para negar a pretensão de sobrestamento do feito, no 
aguardo do julgamento definitivo do writ coletivo.

Sucede que, diante da expressa proibição legal contida no art. 2ºB da Lei 
9494/97, não subsiste nenhuma das premissas assentadas no acórdão estadual para 
afastar a pretensão do ENTE PÚBLICO de suspender o trâmite do feito até o desate 
definitivo do writ.

 
Na impugnação, a agrava alega ser desnecessário suspender o feito até a 

ocorrência de trânsito em julgado do mandado de segurança coletivo, por inexistir 

identidade de partes e de pedidos entre as demandas (fls. 621-629).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno merece provimento.

Acerca da execução provisória individual, o Tribunal estadual decidiu que (fls. 

273-285):
Como a pretensão de pagamento de valores pretéritos não pode ser 

veiculada no mandado de segurança coletivo, mas por meio de ação específica, não 
se justifica aguardar por tempo indefinido o resultado final da ação coletiva, também 
porque nenhuma lesão de direito pode ser excluída da apreciação do Poder 
Judiciário.

[...]
A pendência de decisão final do mandado de segurança coletivo, sobre os 

limites subjetivos da decisão coletiva, não devem embaraçar as demandas 
individuais por valores pretéritos, não se justificando aguardar por tempo indefinido 
o resultado final da ação coletiva, também porque nenhuma lesão de direito pode ser 
excluída da apreciação do Poder Judiciário.

 
Contudo, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, no caso dos autos, se deve 

aguardar o trânsito em julgado da sentença do Mandado de Segurança Coletivo 

n. 0600594-25.2008.8.26.0053 para o ajuizamento da ação de cobrança visando à 

percepção de parcelas pretéritas.
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A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR. QUINQUÊNIO E SEXTA-PARTE PRETÉRITOS. AÇÃO 
DE COBRANÇA. DIREITO RECONHECIDO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. NECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
FALTA DOS PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO VÁLIDOS.

1 - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada por policiais militares 
objetivando o recebimento de parcelas pretéritas do quinquênio e sexta-parte sobre 
os vencimentos integrais, cujo direito foi reconhecido em mandado de segurança 
coletivo. Na sentença, a ação foi julgada improcedente e o Tribunal a quo, deu 
parcial provimento ao recurso de apelação dos servidores para afastar o decreto de 
prescrição e extinguir o processo, sem resolução de mérito em razão da ausência de 
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo.

2 - A Corte de origem julgou em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é necessário aguardar o trânsito em 
julgado da sentença em mandado de segurança coletivo para o ajuizamento da ação 
de cobrança, pretendendo o recebimento de parcelas pretéritas. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.889.552/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021; AgInt nos Edcl no ARESP 1.390.316/SP, 
relator Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, julgado em 23/9/2019, Dje de 
26/9/2019; AgInt no REsp 1.748.782/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 1°/3/2019; AgInt nos EDcl no REsp 
1.747.537/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
21/2/2019, DJe 6/3/2019; REsp 1.747.518/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 12/02/2019, DJe 21/02/2019; REsp 1.764.345/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/11/2018.

Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.809.880/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TESES NÃO ARGUIDAS 

ANTERIORMENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. NECESSIDADE.

1. É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando teses 
não arguidas nas contrarrazões ao apelo especial e contraminuta ao agravo em 
recurso especial, dada a preclusão consumativa.

2. O Tribunal de origem decidiu em dissonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, que entende que é necessário aguardar o trânsito em julgado da 
sentença em mandado de segurança coletivo para o ajuizamento da ação de cobrança 
que visa à percepção de parcelas pretéritas.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.886.856/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
20/8/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE COBRANÇA. RECÁLCULO DE QUINQUÊNIOS E SEXTA-PARTE 
CONCEDIDOS EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA SENTENÇA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO 
DE FORMA IMPLÍCITA.

1. A Corte Especial do STJ já se manifestou no sentido de que o juízo de 
admissibilidade do Recurso Especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o 
entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua 
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador 
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a esse respeito (EREsp 1.119.820/PI, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, 
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 
1.429.300/SC, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 
AgRg no Ag 1.421.517/AL, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 3/4/2014.

2. "O STJ possui jurisprudência consolidada de que é necessário aguardar o 
trânsito em julgado da sentença em Mandado de Segurança Coletivo para o 
ajuizamento da ação de cobrança pretendendo o recebimento de parcelas pretéritas" 
(AgInt no REsp 1.748.782/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
1º.3.2019). No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.747.537/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.3.2019; REsp 1.747.518/SP, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21.2.2019; REsp 1.764.345/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28.11.2018.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.892.108/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 
15/12/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE COBRANÇA. RECÁLCULO DE QUINQUÊNIOS E SEXTA-PARTE 
CONCEDIDOS EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PRETENSÃO 
AO RECEBIMENTO DA ALUDIDA VERBA NO QUINQUÊNIO ANTERIOR À 
IMPETRAÇÃO DO WRIT. NECESSÁRIO AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA. PRECEDENTES.

1. Caso em que os servidores do Estado de São Paulo ajuizaram ação de 
cobrança, sustentando que o adicional temporal sexta-parte e o quinquênio devem 
ser calculados não apenas sobre o vencimento-base, mas sobre os vencimentos 
integrais.

2. A sentença não conhecer da ação, porque "a causa aqui deduzida é mera 
perspectiva de confirmação do mandado de segurança, o que não pode simplesmente 
ser cumprido porque lhe carece coisa julgada".

3. O acórdão recorrido reformou a sentença ao fundamento de que "o fato 
de não ter ocorrido o trânsito em julgado no mandado de segurança coletivo não 
constitui óbice à demanda pelo período anterior ao seu ajuizamento, ficando, pois, 
afastada a objeção considerada pela sentença".

3. Dessa forma, o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, no caso dos autos, deve-se 
aguardar o trânsito em julgado da sentença em Mandado de Segurança Coletivo (nº 
0600594-25.2008.8.26.0053) para o ajuizamento da ação de cobrança visando a 
percepção de parcelas pretéritas. Precedentes.

4. Agravo interno da Fazenda do Estado de São Paulo, para conhecer do 
agravo em recurso especial, provendo o seu recurso especial no sentido de 
restabelecer a sentença de fls. 259-266, pedindo as mais respeitosas vênias ao 
Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Prejudicado o recurso especial dos 
servidores. (AgInt no REsp n. 1.885.852/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 13/10/2020, DJe de 21/10/2020.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE COBRANÇA. POLICIAIS MILITARES APOSENTADOS. DECISÃO 
DEFINITIVA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO QUE 
RECONHECEU O DIREITO AO RECEBIMENTO DO ALE (ADICIONAL 
LOCAL DE EXERCÍCIO) AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE DE PLEITEAR 
PELA VIA ORDINÁRIA AS DIFERENÇAS SALARIAIS ANTERIORES À 
IMPETRAÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. PRECEDENTES DO STJ.

1. É firme neste Superior Tribunal o entendimento de que a impetração de 
mandado de segurança interrompe o prazo prescricional em relação à ação de 
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cobrança, de modo que somente a partir do trânsito em julgado do mandamus se 
inicia a contagem do prazo em relação à ação ordinária para a cobrança dos créditos 
recolhidos indevidamente (REsp 1222417/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1/3/2011, DJe 15/3/2011).

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.867.590/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 31/8/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. RECÁLCULO DE 

QUINQUÊNIOS E SEXTA-PARTE CONCEDIDOS EM MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DA ALUDIDA 
VERBA NO QUINQUÊNIO ANTERIOR À IMPETRAÇÃO DO WRIT. 
NECESSÁRIO AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ.

I - O presente feito decorre de ação de cobrança objetivando o recebimento 
de parcelas pretéritas à impetração do mandado de segurança coletivo, na qual 
determinou o recálculo dos quinquênios e sexta-parte, sobre os vencimentos 
permanentes. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, a sentença foi mantida.

II - O STJ possui jurisprudência consolidada de que é necessário aguardar o 
trânsito em julgado da sentença em Mandado de Segurança Coletivo para o 
ajuizamento da ação de cobrança pretendendo o recebimento de parcelas pretéritas. 
A propósito: REsp n. 1.709.004/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2017 e AgInt nos EDcl no AREsp n. 664.677/DF, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, primeira turma, DJe 6/2/2017.

III - Além disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, verificando se houve ou não o trânsito em julgado da ação 
coletiva, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em recurso 
especial, conforme Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.748.782/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 
1/3/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. DIREITO 
RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PARCELAS 
PRETÉRITAS. TRÂNSITO EM JULGADO. NECESSIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. "É necessário aguardar o trânsito em julgado da sentença em Mandado de 
Segurança Coletivo para o ajuizamento da ação de cobrança pretendendo o 
recebimento de parcelas pretéritas" (REsp 1.764.345/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/11/2018).

2. Juízo a respeito da ocorrência ou não do trânsito em julgado da ação 
coletiva demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 
(REsp n. 1.747.518/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
12/2/2019, DJe de 21/2/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 

DECISÃO CONCESSIVA EM MANDADO DE SEGURANÇA NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. 1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança ajuizada por 
Suely Nunes Saccone e outros, os quais alegam que foram beneficiados por decisão 
proferida em Mandado de Segurança coletivo impetrado pela Associação dos 
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Oficiais de Reserva e Reformados da Polícia Militar do Estado de São Paulo - 
AORRPM no bojo do qual foi reconhecido o direito dos associados ao recebimento 
das diferenças dos quinquênios e da sexta parte do quinquênio anterior à impetração 
do mandamus.

2. O STJ possui jurisprudência consolidada de que é necessário aguardar o 
trânsito em julgado da sentença em Mandado de Segurança Coletivo para o 
ajuizamento da ação de cobrança pretendendo o recebimento de parcelas pretéritas.

3. Ademais, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.

4. Finalmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 
502 do CPC/2015 e os limites da coisa julgada material, uma vez que o mencionado 
dispositivo legal e a devida argumentação trazida no Recurso Especial não foram 
analisados pela instância de origem, apesar da oposição de Embargos de Declaração. 
Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 
211/STJ.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp n. 1.764.345/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 2/10/2018, DJe de 28/11/2018.)

 
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para prover 

parcialmente o recurso especial, determinando que a execução individual provisória, 

visando a percepção de parcelas pretéritas, aguarde o trânsito em julgado da sentença do 

mandado de segurança coletivo em referência.

É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE RIBEIRO
RECORRENTE : MARCO AURELIO LOES TELES
RECORRENTE : EDILSON JERONIMO ROSA
RECORRENTE : CARLOS ALBERTO VASCONCELOS DOS SANTOS
RECORRENTE : MARIO LAERTE PETRONI
RECORRENTE : CERES DA SILVA FRANCO
RECORRENTE : ADAIR JORGE LONGUINI
RECORRENTE : SIDNEY MARQUES GOUVEA
RECORRENTE : FRANCISCO CARLOS PANTALEAO
RECORRENTE : SILVIO PASCUAL
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRIDO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VANESSA MOTTA TARABAY E OUTRO(S) - SP205726
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VANESSA MOTTA TARABAY E OUTRO(S) - SP205726
AGRAVADO : JOSE RIBEIRO
AGRAVADO : MARCO AURELIO LOES TELES
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AGRAVADO : EDILSON JERONIMO ROSA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO VASCONCELOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MARIO LAERTE PETRONI
AGRAVADO : CERES DA SILVA FRANCO
AGRAVADO : ADAIR JORGE LONGUINI
AGRAVADO : SIDNEY MARQUES GOUVEA
AGRAVADO : FRANCISCO CARLOS PANTALEAO
AGRAVADO : SILVIO PASCUAL
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES 
E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : VANESSA MOTTA TARABAY E OUTRO(S) - SP205726
AGRAVADO : JOSE RIBEIRO
AGRAVADO : MARCO AURELIO LOES TELES
AGRAVADO : EDILSON JERONIMO ROSA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO VASCONCELOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MARIO LAERTE PETRONI
AGRAVADO : CERES DA SILVA FRANCO
AGRAVADO : ADAIR JORGE LONGUINI
AGRAVADO : SIDNEY MARQUES GOUVEA
AGRAVADO : FRANCISCO CARLOS PANTALEAO
AGRAVADO : SILVIO PASCUAL
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42716522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:30:53
Código de Controle do Documento: acaecbcb-9aa9-40af-95f3-ab324ed494ad


